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RESUMO: O enfrentamento das violências no campo da educação básica brasileira 

apresenta desafios complexos. Esse cenário tornou-se ainda mais difícil no contexto 

adverso pós-pandemia da covid-19, pois observou-se que problemas relacionados a 

evasão, infrequência e abandono escolar, tornaram-se uma preocupação para muitos 

operacionalizadores da política pública de educação no país. Entretanto, é possível 

afirmar que juntamente com tal preocupação, passado o período de isolamento social 

dos estudantes, aspectos relacionados ao aumento das manifestações das violências no 

cotidiano educacional, também ganharam notoriedade nos últimos anos. Dentre os 

principais fatores, destacam-se questões estruturais, sociais e culturais que afetam a 

segurança das instituições de ensino e o bem-estar de alunos e professores. Vale 

ressaltar que a iniquidade social e as disparidades socioeconômicas se constituem como 

elementos centrais no crescimento das violências. Assim, o crescimento da violência 

entendido fenômeno social, decorre do aprofundamento dessas desigualdades 

produzidas na sociedade capitalista contemporânea. Logo, estão presentes diferentes 

aspectos que contribuem para as manifestações difusas de violências nas escolas. São 

inúmeras crianças e jovens que crescem em contextos violentos, podendo replicar esses 

comportamentos dentro dos espaços estudantis. As agressões interpessoais, por 

exemplo, tornaram-se uma prática constante, visto que, frequentemente, ocorrem 

conflitos nesses ambientes por diferentes motivações. Destaca-se, inclusive, que o 

atendimento psicológico para alunos e professores ainda é bastante limitado, gerando 

um aumento dos casos de adoecimento não tratados. Portanto, cabe reiterar que as 

expressões da violência aparecem nas diversas estruturas sociais e seus efeitos se 

mostram extremamente prejudiciais, tanto para os indivíduos, como para a coletividade. 

Nesse sentido, nota-se que para promover a transformação dessa realidade, é de suma 

importância considerar a articulação entre segmentos públicos, privados e sociedade 

civil, possibilitando romper efetivamente com os ciclos de violência. Em consonância 

com essa perspectiva, estima-se conhecer o trabalho desempenhado pelo Conselho 

Tutelar da Cidade de Resende/RJ, com os objetivos de mapear quantitativamente as 

escolas públicas e privadas que compõem a educação básica do município; buscar o 

total de matrículas por segmentos em ambas as redes; saber sobre o número de 

notificações feitas pelas escolas entre 2021-2024, que foram encaminhadas ao conselho 
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tutelar; verificar quais os tipos de violências informadas por cada escola; analisar os 

dados de cor/raça, idade, gênero e renda familiar das vítimas; identificar a prevalência 

de determinada forma de violência entre as unidades de ensino, segundo os registros 

apresentados; conhecer o fluxo de procedimentos adotados pelo conselho tutelar frente 

às demandas de violência escolar; e problematizar sobre a importância do trabalho em 

rede nas situações anteriores e/ou posteriores ao acometimento das violências. Assim, 

torna-se fundamental compreender como os tipos de violência, suas percepções e suas 

múltiplas manifestações reverberam nos espaços próprios da política de educação. 

Nesse sentido, o desenho metodológico do estudo será realizado com base na revisão 

bibliográfica, levantamento de informações, visualização de documentos, planilhas, 

dados e indicadores acerca do objeto, disponibilizados pelo conselho tutelar. A 

fundamentação teórica está ancorada nas legislações e teorias de autores que discorrem 

sobre a temática da violência na educação e rede de proteção infanto-juvenil. Nas 

considerações finais do estudo, espera-se apresentar um panorama bem definido, acerca 

do diagnóstico das formas de violência, evidenciadas no âmbito da rede de ensino. 

Além disso, compreender que se trata de um fenômeno multifacetado, que exige ações 

significativas, concretas e contínuas focadas na articulação interinstitucional. Por 

último, dar visibilidade não apenas as expressões das violências no (do) campo da 

educação, mas permitir a reflexão em torno da importância do papel exercido pelo 

conselho tutelar, enquanto instância representativa da política pública que zela pelo 

cumprimento dos direitos e proteção da criança e do adolescente. 
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